PROCESSO TRT nº 813/2016 – CONTRATO nº __/2016
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA
CONTRATO Nº _____/2016
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E _____________________.
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu Diretor-Geral, FRANCISCO JOSÉ PONTES IBIAPINA, portador do CPF nº 274.880.713-87, RG nº 625829 - SSP-PI, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, __________________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ____________________________________________________CEP:____________,e-mail:____ ____________, telefone:_________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por____________________, portador do CPF nº  _____________ e RG nº _______________, RESOLVEM firmar o presente negócio jurídico, com fulcro na Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nº 3.555/00 e nº 5.450/05 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista a realização de certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o TRT 7 nº ___/2016 e no que consta do Processo Administrativo TRT7 nº 813/2016 e condições constantes das cláusulas seguintes, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente Contrato tem como objeto a aquisição de cofres para fitas LTO, com garantia de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO
2.1 São partes integrantes deste instrumento de Contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2016, com o Termo de Referência e seus respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1 - Considera-se expressamente revogado o contido na Proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1 O objeto deste Contrato apresenta as seguintes especificações técnicas:
	LOTE ÚNICO

	Id
	Descritivo
	Quantidade

	1
	Cofres para fitas LTO com garantia de 12 meses
MARCA:
	


3.1 Cofres para proteção de fitas LTO (mídias magnéticas), fabricado em aço, com materiais isolantes leves e secos, com características de proteção contra fogo/calor, umidade, impacto de escombros, sabotagem por explosivos, jatos d´água e gases corrosivos 

3.2 CARACTERÍSTICAS BÁSICAS:

   3.2.1 Produto novo, de primeiro uso e entregue em embalagem original;

   3.2.2 Capacidade para armazenar, no mínimo, 250 cartuchos de mídias LTO;

   3.2.3 Possuir somente bandejas extensíveis para acomodar as fitas LTO e organizadas de tal forma que seja aproveitado todo espaço interno (sem desperdício de espaço);

   3.2.4 As bandejas deverão ter trilhos telescópicos para permitir estendê-las e facilitar o acesso, além de possuir divisões internas adequadas ao tamanho da fita LTO;

   3.2.5 Não exceder o peso de 395Kg;

   3.2.6 Não exceder, quando desembalado, as seguintes dimensões: altura 125 cm, largura 78 cm e profundidade 79cm;

   3.2.7 Abertura por chave ou sistema eletrônico de senha, neste último caso, com acesso externo para trocas das baterias ou alimentação alternativa; 

   3.2.8 Em virtude da inexistência de norma brasileira específica, os cofres devem ser certificados pela norma EN1047-1 classificação S-60 DIS emitido por entidade certificadora acreditada pelo INMETRO ou por qualquer organismo acreditado membro do IAF, ILAC, APLAC, EA ou IAAC:
      3.2.8.1 Será aceito certificado de norma equivalente, desde que tal norma atenda aos requisitos mínimos de resistência ao fogo, sendo a norma EN1047-1 classificação S-60 DIS a referência da equivalência. O certificado deve ser emitido por entidade certificadora acreditada pelo INMETRO ou por qualquer organismo acreditado membro do IAF, ILAC, APLAC, EA ou IAAC;
      3.2.8.2 Não será aceito apenas laudo de testes, ainda que tenham sido realizados segundo a norma, devendo o produto ter sido submetido e aprovado no processo de certificação, comprovado pelo certificado solicitado.

      3.2.9 Juntamente com a Proposta deverão ser apresentados catálogo, folder ou documento oficial do fabricante que comprovem as características do produto ofertado.

CLÁUSULA  QUARTA – DA GARANTIA DO OBJETO
4.1 Os cofres deverão ter garantia de 12 (doze) meses para quaisquer defeitos de fabricação, principalmente defeitos no sistema de abertura e fechamento da porta (chave ou sistema digital) e partes mecânicas de travamento da porta.

4.2 O atendimento deverá ser "on site" mediante manutenção corretiva a ser realizada nas dependências da CONTRATADA, nos locais indicados no item 7.1 deste Contrato e 8.1 do Termo de Referência, a partir de solicitação para solução de problemas técnicos, observando-se o prazo descrito no item 5.2 do Contrato e 6.2 do Termo de Referência.

   4.2.1 O atendimento deverá ser prestado em dias úteis, no horário de expediente do CONTRATANTE (7:30 às 15:30horas).

CLÁUSULA 
QUINTA – DA ABERTURA DE CHAMADOS, PRAZO DE ATENDIMENTO E SOLUÇÃO DE PROBLEMAS

5.1 Em razão da garantia descrita na Cláusula acima, a CONTRATADA deverá disponibilizar telefone ou e-mail para abertura de chamados para solução de defeitos em dias úteis, no horário comercial.

5.2 Registrado o chamado, a CONTRATADA deverá solucionar de forma definitiva o defeito relatado,  em até 7 (sete) dias úteis,  a partir do dia da abertura do chamado.

CLÁUSULA 
SEXTA - DO PRAZO DE ENTREGA
6.1 O prazo de entrega será de 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura do Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL DE ENTREGA
7.1 Os cofres deverão ser entregues em um dos locais abaixo indicados:

	UNIDADES DO TRT DA 7ª REGIÃO
	ENDEREÇO

	Ed. Manoel Arízio - Fórum Autran Nunes - Fortaleza
	Av. Duque da Caxias, 1152 - 4º andar - Centro - CEP. 60.035-110

	TRT 7 - Fortaleza
	Rua Des. Leite Albuquerque, 1077 - andar Mezanino - CEP.  60.150-150


7.2  A CONTRATADA deverá realizar o transporte dos cofres até os locais descritos no item 7.1, com os equipamentos e pessoal suficientes para o descarregamento e movimentações necessárias.

]

CLÁUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Emitir nota de empenho.

8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
8.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE.

8.4 Receber, averiguar e testar o material recebido para atestar a conformidade com este Contrato e com o Termo de Referência;

8.5 Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo.

8.6 Fiscalizar e acompanhar a execução contratual.

                      CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 Envidar todo o empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

9.2 Entregar os produtos em estrita conformidade com as especificações constantes deste Contrato e do Termo de Referência.

9.3 Entregar o certificado para a norma EN 1047-1 ou norma equivalente para o produto fornecido, no ato da entrega deste.

9.4 Entregar os produtos em suas respectivas embalagens originais, lacradas e apropriadas para o armazenamento, quando assim couber.

9.5 Fornecer garantia técnica pelo período de 12 (doze) meses como especificado nos itens 4.1 e 4.2 deste Contrato e item 5 do Termo de Referência, atendendo os prazos e condições constantes dos itens 5.1 e 5.2 deste Contrato e itens 6.1 e 6.2 do Termo de Referência.
9.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

9.7 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

9.8 Reparar paredes, pinturas, pisos, forros, divisórias, elementos arquitetônicos etc. cujas avarias tenham sido provocadas pelo transporte dos cofres nas instalações do CONTRATANTE. O reparo deverá recompor as condições preexistentes e correrá às expensas da CONTRATADA.

9.9 Manter, durante toda a execução Contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

9.10 Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo CONTRATANTE, nos limites estabelecidos na lei 8.666/93. 

9.11 Arcar com os custos de embalagem, envio, mão de obra e quaisquer outros necessários à prestação dos serviços adequadamente.
9.12 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE.

9.13 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE.
9.14 Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE .
9.15 Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE .
9.16 Assegurar, durante a vigência do Contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012.
9.17 Assegurar, durante a vigência do Contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do Órgão.
9.18 Não terceirizar os serviços contratados, no todo ou em parte.

       CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS

10.1 Recebimento provisório: imediatamente após a entrega dos equipamentos, acompanhados da nota fiscal.

10.2  Recebimento definitivo: após a verificação da conformidade com as especificações constantes neste Contrato e no Termo de Referência, e sua consequente aceitação, que se dará em até 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório. Em caso de desconformidade, o recebimento definitivo ficará condicionado ao saneamento das impropriedades apontadas no recebimento provisório.
10.3  O recebimento definitivo será formalizada equipe de fiscalização do Contrato.
                    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
11.1 Caberá a fiscalização do Contrato à seguinte equipe:

11.2 A Administração do CONTRATANTE poderá designar outros fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à CONTRATADA, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
11.3 Em qualquer das hipóteses de designação da fiscalização previstas nos itens anteriores caberá à fiscalização comunicar à CONTRATADA de sua designação.

11.4 À equipe de fiscalização do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer e demais obrigações constantes do Anexo I da Resolução TRT7 nº. 200/2014.
11.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo gestor do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes;
11.6  A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
11.7As informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA poderão ser prestados pelo gestor do Contrato através do telefone (85) 3388.9201. 

           CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO
12.1 O custo estimado da contratação é de R$.......................................... ........................... (.................................................................................................................). 
12.2 No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos e encargos necessários à plena e completa execução contratual, inclusive o transporte até os locais especificados no item 7.1 deste Contrato. 
12.3 Durante a vigência deste Contrato não haverá reajuste de preços, salvo por expressa determinação legal para este ou Contratos afins.

           CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA -  DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, ocasião em que o CONTRATANTE verificará a regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

13.2 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

13.3 A comprovação da regularidade fiscal poderá ser feita pelo CONTRATANTE através de consulta ao SICAF ou aos sítios que disponibilizam tal informação.

13.4 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da CONTRATADA onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

13.5 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

13.6 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na respectiva agência.

13.7 Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, são calculados na forma do art. 36, §4º, da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
       I = 6/100
            I = 0,00016438



                      365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

               CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DAS PENALIDADES
14.1  Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a CONTRATADA que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o Contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

     c) apresentar documentação falsa;

     d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

     e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

     f) não mantiver a proposta;

     g) comportar-se de modo inidôneo;

     h) fizer declaração falsa;

     i) cometer fraude fiscal.

14.2 Além das sanções previstas no item supra, a CONTRATADA poderá incorrer nas seguintes sanções:

     a) Advertência, nos casos de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

     b) multa, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) e calculada sobre o valor do Contrato, na hipótese de atraso na resolução definitiva de defeito, cujo prazo está descrito no item 5.2 do Contrato;

     c) multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) e calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de atraso na entrega do bem contratado, cujo prazo estão descritos no item 6.1 deste Termo;

     d) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
    e) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;
     f) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, nos demais casos de descumprimento contratual;
14.3 Se o atraso de que trata a alínea “c” do item 14.2 acima, ultrapassar o prazo de 20 (vinte) dias, a Administração do CONTRATANTE poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

14.4 As penalidades decorrentes dos itens acima serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14.5  A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
              CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
15.1  A vigência do presente Contrato é de _____ (_________) dias, contados da data da sua assinatura. 
              CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da rubrica ______- ___________constante da atividade __________________________.

(Nota de Empenho nº ____________________).
                     CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1 O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente Contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

17.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados  contraditório e ampla defesa. 

17.3 A rescisão de que trata o item 17.1 exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
          CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

18.1 Qualquer modificação ou alteração no presente Contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização.

18.2 Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

                         CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

19.1  De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente Contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

                    CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1  É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

                                           Fortaleza,             de                            de 2016.

                                              FRANCISCO JOSÉ PONTES IBIAPINA
                                              DIRETOR-GERAL – TRT 7ªREGIÃO 
                                                                CONTRATANTE

                                                                   CONTRATADA
1

